
COFINANCIAMENTO PISO GAÚCHO ESPECIAL
ALUGUEL SOCIAL / ESTADIA SOLIDÁRIA 2025
IN nº 07/2025



OBJETO DO COFINANCIAMENTO ESTADUAL DO PISO GAUCHO 
ESPECIAL DO ALUGUEL SOCIAL/ESTADIA SOLIDARIA 2025

I - ALUGUEL SOCIAL: o benefício concedido pelo Município à família desalojada ou desabrigada 

destinado a contribuir com o custeio das despesas para manutenção da vida cotidiana.

II - ESTADIA SOLIDÁRIA: o benefício concedido pelo Município à família desalojada ou 

desabrigada destinado a contribuir com o custeio das despesas para manutenção da vida 

cotidiana enquanto acolhida na residência de terceiros.

III - RESIDENCIAS INDISPONÍVEIS: domicilio utilizado para moradia da unidade familiar e que 

se tornou temporária ou definitivamente indisponível para residência por ocasião dos eventos 

climáticos e chuvas intensas ocorridas no período de 24 de abril ao mês de maio de 2024.



OBJETO DO COFINANCIAMENTO ESTADUAL DO PISO GAUCHO 
ESPECIAL DO ALUGUEL SOCIAL/ESTADIA SOLIDARIA 2025

● MACROAÇÃO DO PLANO DE AÇÃO:

I- Benefício Eventual nas modalidades Aluguel Social e/ou Estadia Solidária, 
nos termos da Instrução Normativa n. 07/2025.



MUNICÍPIOS APTOS A PREENCHEREM O PLANO DE AÇÃO DO 
COFINANCIAMENTO 

I – Municípios que tenham recebido em 2024 o

cofinanciamento estadual extraordinário de Benefício Eventual,

aluguel social/estadia solidária, com fundamento na Portaria

Sedes nº 56/2024;

II - Municípios que possuam famílias desabrigadas ou

desalojadas cadastradas no Cadastro Único com o perfil de

renda previsto nos critérios abaixo e cujas residências tenham

se tornado indisponível para moradia nos termos da Portaria nº

56/2024, e homologadas pela SEDES:



MUNICÍPIOS APTOS A PREENCHEREM O PLANO DE AÇÃO DO 
COFINANCIAMENTO 

a) nos Municípios com Estado de Calamidade Pública

homologado, famílias desalojadas ou desabrigadas, com

renda per capita de até 759,00 (setecentos e cinquenta e nove

Reais) inscritas no Cadastro Único;

b) nos Municípios com Situação de Emergência homologada,

famílias desalojadas ou desabrigadas, com renda per capita

de até R$ 218,00 (duzentos e dezoito reais), inscritas no

Cadastro Único.



LISTAGEM DOS MUNICÍPIOS APTOS A PREENCHEREM O PLANO 
DE AÇÃO DO COFINANCIAMENTO 



VALOR DO COFINANCIAMENTO

VALOR: R$ 2.400,00 por benefício, correspondendo ao valor unitário 

de R$ 400,00, por 6 meses.

COFINANCIAMENTO MUNICIPAL: No mínimo, 50% do valor total 

repassado pelo Estado.

FORMA DO REPASSE: Depósito na conta corrente específica 

indicada pela SEDES



REQUISITOS PARA  RECEBIMENTO DO COFINANCIAMENTO

I – NÃO POSSUIR SALDO do cofinanciamento estadual de 2024 repassado, de

acordo com a Portaria Sedes nº 56/2024 e a Instrução Normativa nº 05/2024;

II - solicitar, a título de cofinanciamento estadual, no máximo, o valor

correspondente ao quantitativo de famílias homologadas no cofinanciamento
extraordinário de Benefícios Eventuais, Aluguel Social e Estadia Solidária, da

Portaria Sedes nº 56/2024, listadas no Anexo I da IN nº 07/25.



PROCEDIMENTOS PARA PREENCHIMENTO DO PLANO DO AÇÃO

I- Todos os Municípios que atenderem os requisitos e

necessitarem do cofinanciamento estadual DEVEM preencher

o Plano de Ação, no prazo de 22/09 a 03/10, sob pena de não

recebimento do recurso, após zerar o saldo do

cofinanciamento de 2024, se houver.



PROCEDIMENTOS PARA PREENCHIMENTO DO PLANO DO AÇÃO

II - Indicar, no Plano de Ação:

A) ESTIMATIVA de beneficiários, observado o limite de famílias homologadas

em 2024;

B) ESTIMATIVA do valor a receber de cofinanciamento estadual, observado o

limite pago em 2024;

C) a alocação de recursos próprios no Fundo Municipal da Assistência Social

para 2025.

D) O valor correspondente, no mínimo, a 50% do valor a receber estimado, a

título de contrapartida;



PROCEDIMENTOS PARA PREENCHIMENTO DO PLANO DO AÇÃO

ATENÇÃO: O valor indicado no plano poderá ser modificado,

após análise da renda dos beneficiários pela SEDES, ou pela

necessidade de adequar o pagamento por Município ao limite

orçamentário disponível de R$ 10 Milhões, conforme a

quantidade de municípios solicitantes.



PROCEDIMENTOS PARA PREENCHIMENTO DO PLANO DO AÇÃO

E) incluir, no ato do preenchimento do Plano de Ação no SEGDAS, o Formulário

de Famílias Beneficiárias, em formato PDF, e, também, encaminhar idêntico

arquivo exclusivamente no formato XLS e XLSX para o e-mail

aluguelsocial@social.rs.gov.br, de acordo com o modelo disponibilizado no site.

II - encaminhar o Plano de Ação para deliberação e aprovação pelo Conselho

Municipal de Assistência Social e enviar ao FEAS para homologação.

O VALOR A RECEBER DEPENDE DA HOMOLOGAÇÃO DOS CADASTROS PELA 

SEDES/RS.



REGRAS SOBRE O COFINANCIAMENTO

● Eventual substituição das famílias cofinanciadas com esse repasse 
somente é possível observados os procedimentos previstos na IN nº 
04/2024, publicada no site da SEDES. 

● Eventual saldo de recurso repassado através deste cofinanciamento 
poderá ser reprogramado, e utilizado, em 2026, para a mesma 
finalidade, pelo período necessário para assegurar aluguel social e/ou 
estadia solidária para as famílias desabrigadas ou desalojadas em 
decorrência das enchentes de 2024. 



MONITORAMENTO

● O Município prestará informações à SEDES/RS, a título de 
monitoramento, sobre a concessão dos benefícios 
eventuais, conforme Instrução Normativa a ser publicada 
pela Secretaria.



PRESTAÇÃO DE CONTAS

● A prestação de contas do recurso do cofinanciamento do 
Piso Gaúcho Especial será realizada através do SEGDAS, 
observadas as regras do Decreto Estadual nº 57.653/2024 
e da Resolução FUNRIGS nº 06/2025. 



UTILIZAÇÃO DO SALDO

- Municípios que possuem saldo em conta, famílias homologadas aptas 
para continuidade do pagamento, e ainda possuem famílias para 
substituição, podem solicitar a substituição de famílias conforme I 
IN04/24; 

- Municípios que possuem saldo em conta, famílias homologadas aptas 
para continuidade do pagamento, e não possuem famílias para 
substituição, podem utilizar o saldo do recurso e continuar o 
pagamento das famílias homologadas, na mesma finalidade.

- Municípios que possuem saldo em conta e não possuem famílias 
homologadas para pagamento, podem reprogramar o uso para o Piso 
Gaúcho Regular – Portaria 097/2025-SEDES. 



Utilizar o navegador de internet Chrome e acessar https://segdas.rs.gov.br/

GESTOR – PREENCHIMENTO PLANO DE AÇÃO

https://segdas.rs.gov.br/


GESTOR – PREENCHIMENTO PLANO DE AÇÃO



GESTOR – PREENCHIMENTO PLANO DE AÇÃO



GESTOR – PREENCHIMENTO PLANO DE AÇÃO

1 – Estimativa do valor a receber de cofinanciamento estadual, observado o limite pago em 2024;

2 – Valor alocado de recursos próprios no Fundo Municipal da Assistência Social para 2025;

3- Valor correspondente, no mínimo, a 50% do valor a receber estimado, a título de contrapartida;



GESTOR – PREENCHIMENTO PLANO DE AÇÃO



GESTOR – PREENCHIMENTO PLANO DE AÇÃO



DOCUMENTOS PARA JUNTAR NO PLANO DE AÇÃO

I – Plano de Ação preenchido e assinado pelo Prefeito (a) em formato pdf, podendo ser 
assinatura digital;

II – Formulário de Famílias Beneficiárias em formato pdf, preenchido de acordo com o modelo 
disponibilizado em formato editável no site SEDES – Fundos – FEAS.



GESTOR – PREENCHIMENTO PLANO DE AÇÃO

Após o envio a situação do plano de ação será alterada



Utilizar o navegador de internet Chrome e acessar https://segdas.rs.gov.br/

CONSELHO – DELIBERAÇÃO PLANO DE AÇÃO

https://segdas.rs.gov.br/


CONSELHO – DELIBERAÇÃO PLANO DE AÇÃO

12



CONSELHO – DELIBERAÇÃO PLANO DE AÇÃO

Após o envio a situação do plano de ação será alterada



PRAZO PARA PREENCHIMENTO PELO GESTOR E DELIBERAÇÃO 
PELO CONSELHO

● PRAZO COMUM DE 10 DIAS ÚTEIS A CONTAR DA 
DATA DA PUBLICAÇÃO DA PORTARIA DE ABERTURA 
DO PRAZO PARA PREENCHIMENTO DO PLANO DE 
AÇÃO



ACOMPANHAMENTO DO SEGDAS

▪ O Gestor Municipal deverá acompanhar, no Sistema SEGDAS, eventual devolução do 

plano de ação pelo FEAS para ajustes necessários. 

▪ A Equipe do FEAS encaminhará e-mail com a indicação de diligência, quando a 

família não for encontrada na base de dados do Cadastro único.

▪ A diligência deverá ser respondida em 02 dias úteis.



Ana Paula Rodrigues

Diretora do DAS

Apoio Técnico

Cristiane Maciel – Contadora

(51) 3288-6438

Marta Prytula – Assistente Social

(51) 3288-6455

Elisane da Cas - Gestão Pública

Andréia G. Schnitzer – Assistente Social

feas@social.rs.gov.br

Canal oficial da SEDES-RS Grupo no WhatsApp 

FEAS/FMAS 4
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